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Diretiva polémica
ainda tem
conceitos por clarificar

Comemora-se esta sexta-feira, 26
de abril, o Dia Mundial da Pro-
priedade Intelectual (PI). Há me-
nos de duas semanas, a Diretiva
sobre direitos de autor no Merca-
do Único Digital 2016/0280, que
um trio de instituições acredita ser
responsável por modernizar o
quadro legislativo da União Euro-
peia nesta matéria, recebeu ‘luz
verde’ do Conselho Europeu. As
três instituições consideram que
abre as portas a “um verdadeiro
mercado único digital”, garantindo
proteção a autores e artistas e, si-
multaneamente, criando maneiras
diferentes de partilha de conteú-
dos protegidos na comunidade
única. Mas, afinal, por que se ge-
rou um impasse de dois anos, des-
de que foi proposta pela Comissão
Europeia?

Pedro Vidigal Monteiro, ofcoun-
sel da Telles, considera que esta di-
retiva irá “mudar o status quo”, até
pelo simples facto de trazer para a
opinião pública assuntos que até
aqui eram desconhecidos. “Um dos
impasses nas negociações prendia-
-se com a aplicação total das obri-
gações previstas no artigo a todas
aquelas plataformas digitais, con-
tudo serão fixados critérios de
aplicabilidade relacionados com a
dimensão dessas plataformas, o
que é uma vantagem para as star-
tups”, explicou o advogado de Di-
gital, Privacidade e Ciberseguran-
ça da ao Jornal Económico.

De facto, torna-se benéfica para
as startups porque foi previsto um
sistema mais leve para estas peque-
nas empresas, de forma a incenti-
var a sua atividade na comunidade
única. Caso prestem serviços há
menos de três anos, tenham um
volume de negócios inferiora a 10
milhões de euros e menos de 5 mi-
lhões de visitantes mensais conti-
nuam a ter de ser notificadas pelos
autores e impedir o acesso a con-
teúdos ilícitos, mas não lhes é exi-

gido que estejam atentas, que su-
pervisionem essa questão. Na ver-
dade, esta cláusula até atrasou o
processo em termos políticos, por-
que a Alemanha e a França.

“Congratulo-me pelo facto de o
texto acordado acolher, em parti-
cular, as startups. As empresas lí-
deres de amanhã são as startups de
hoje, e a diversidade depende de
um conjunto profundo de empre-
sas jovens, inovadoras e dinâmi-
cas”, argumentou o eurodeputado
alemão Axel Voss, aquando da
aprovação. O relator do Parlamen-
to Europeu recordou também as
“preocupações” dos cidadãos e re-
feriu que os “memes, gifs ou
snippets” [fragmentos de código]
estão “agora mais protegidos do
que nunca”. Aliás, esse era um dos
medos dos cerca de 20 manifestan-
tes que saíram à rua em Lisboa, no
final do ano passado, em prol da
“salvação da internet”, dos memes
ou das paródias (cuja publicação
continua a ser lícita). Os jovens pe-
diam que fosse “abaixo o artigo

13º”. Na teoria, o legislador assim
o fez, colocou-o mais abaixo no di-
ploma e passou a chamar-lhe 17º.

No fundo, os titulares dos direi-
tos (produtores da música que al-
guém utilizou num vídeo, por
exemplo) podem, antecipadamen-
te, informar as plataformas de que
são os ‘donos’ do conteúdo, o que
acaba por impedir a priori a sua
publicação - daí a temida censura
prévia.

A advogada Patrícia Akester
criou este ano um gabinete jurídi-
co exclusivamente dedicado à PI e
à Inteligência Artificial. A ex-con-
sultora da Sérvulo avançou com
este negócio, em parte, por causa
desta controversa diretiva. “À me-
dida que foram decorrendo as ne-
gociações começou a ver-se uma
versão mais diluída. Sou tremen-
damente a favor porque é melhor
que nada”, diz.

Porém, Patrícia Akester alerta
para os conceitos pouco claros que
geram incerteza jurídica para este
período de dois anos de transposi-
ção. Na lista de noções que ficaram
em aberto estão os “melhores es-
forços”, “medidas de filtragem
onerosas” ou “excertos curtos”,
que, na sua opinião, vão gerar
“confusão nos legisladores de cada
Estado-membro, nomeadamente
no Ministério da Cultura portu-
guês. O que está em causa? Imagi-
nando que, apesar dos “melhores
esforços” das plataformas (Face-
book, Google…), surgirem con-
teúdos ilícitos nos sistemas estas só
os têm de remover ou de lhes im-
pedir o acesso mediante aviso.

Ou seja, as plataformas conti-
nuam obrigadas a obter autoriza-
ção ou licença para uso de conteú-
dos, mas estão sujeitas aos tais
«melhores esforços», um conceito
que não é absolutamente explícito.
“O que são os melhores esforços?
O legislador doméstico ainda terá
de explicar. Depois aquilo que vai
acontecer é que o Tribunal de Lu-
xemburgo [de Justiça da União
Europeia] ainda terá de explicar
melhor”, questiona-se a investiga-

dora na Universidade de Cambrid-
ge sobre o assunto.

Mais: se as plataformas não con-
seguirem obter autorização só têm
de usar determinadas metidas tec-
nológicas (como a receosa filtra-
gem) sob três condições cumulati-
vas: se tiverem à sua disposição
medidas eficazes e adequadas de
controlo; se essas mesmas não fo-
rem excessivamente caras; se fo-
rem avisadas pelos autores.

“Se um dos meus livros estiver
no Facebook ou no YouTube e eu
não disser nada às plataformas,
ainda que me aborreça que lá este-
ja, elas não têm de fazer nada. O
ónus acaba por ficar nos titulares
de direito. Acabámos por ter mui-
tos requisitos cumulativos para as
plataformas, exigências que se fo-
rem cumpridas, ficamos na mes-
ma, não há obrigatoriedade”,
exemplifica Patrícia Akester

Em relação aos meios de comu-
nicação social, o anterior artigo
11º (agora 15º) continua a prote-
ger os jornalistas e editores de im-
prensa, acreditam os especialistas
ouvidos pelo semanário. No en-
tanto, no que diz respeito à possi-
bilidade de os utilizadores usarem
hiperligações das notícias, a conce-
ção de “excertos curtos” admitidos
também carece de algum rigor. Na
opinião de Pedro Vidigal Montei-
ro, há um reforço das hipóteses de
os músicos, intérpretes, autores,
editores e jornalistas de obterem
melhores contratos de licencia-
mento “e, assim, uma remunera-
ção mais justa pelo uso de suas
obras exploradas digitalmente”. O
Conselho Europeu defende que a
diretiva prevê regras harmoniza-
das que facilitam inclusive a explo-
ração de obras que deixaram de ser
comercializadas e que os autores
de trabalhos incorporados numa
publicação de imprensa tenham
direito a uma parte da receita da
editora. Contactada, a Entidade
Reguladora para a Comunicação
Social (ERC) disse não pretendia
prestar qualquer declaração sobre
o documento. ●

É benéfica para as startups, não proíbe memes ou paródias, mas peca pela falta de rigor em certas
expressões. O diploma que levou os internautas à rua ainda pode complicar a vida ao legislador.

DIREITOS DE AUTOR

“À medida que foram
decorrendo as
negociações, começou
a ver-se uma versão
mais diluída”, disse a
advogada Patrícia
Akester

MARIANA BANDEIRA
mbandeira@jornaleconomico.pt
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“Direito de autor
é extremamente
politizado”

Que stakeholders beneficiam mais
da nova diretiva dos direitos de
autor?
A diretiva tem, em termos gerais,
dois propósitos: atualizar as exce-
ções ou limites aos direitos de autor,
tendo em conta a era digital em que
nos encontramos; e criar um enqua-
dramento legal mais justo e adapta-
do à realidade atual, estimulando-se,
desta forma, a criação de conteúdos
com melhor qualidade. Para a pros-
secução deste último objetivo é cria-
do um novo direito para os editores
de imprensa em relação ao uso das
suas publicações por provedores de
serviços online, bem como um en-
quadramento jurídico mais reforça-
do para os titulares de direitos, para
que estes possam ser remunerados
pela exploração online dos seus con-
teúdos por plataformas que benefi-
ciam com o carregamento destes
conteúdos pelos utilizadores. Em
termos simples, acaba por se remo-
ver a exceção até agora prevista para
os prestadores que disponibilizam as
suas plataformas como “mero con-
dutor” para os utilizadores. Desta
feita, em termos teóricos, todos be-
neficiam: os titulares de direitos (por
exemplo, poderá atenuar-se o value
gap existente a favor dos prestadores
de serviços); os utilizadores (que te-
rão um rol mais extenso de exceções
ou limites aos direitos de autor) e a
sociedade num todo.

Como avalia a atuação
de instituições da área
em relação a este diploma?
O direito de autor é um tema extre-
mamente politizado nos dias de hoje
e isso nota-se bastante na versão fi-
nal da diretiva. Um tema que deveria
ser, em primeiro lugar, discutido por
especialistas na área e acabou domi-
nado pelos diversos lóbis. Isto não
seria mau de todo, uma vez que é sa-
lutar que os interessados participem
em processos legislativos como este.
Contudo, os milhões gastos em lóbi
pelas diversas partes interessadas
acabou por sobressair no texto final,
onde é visível a complexidade de al-
gumas normas e a vagueza de outras,
tornando a criação de um mercado
único digital uma mera miragem,

que nem o Tribunal de Justiça da
União Europeia conseguirá suprir.

A assessoria de PI em Portugal
tem uma oferta diversificada?
Em Portugal as matérias relaciona-
das com direitos de propriedade in-
telectual são tratadas, fundamental-
mente, por dois grandes grupos de
entidades: consultoras especializadas
em matéria de propriedade intelec-
tual e grandes sociedades de advoga-
dos, onde esta matéria surge alocada
departamentos com dimensões si-
gnificativas. A atual consultoria em
Propriedade Intelectual é muito mais
exigente, houve uma necessidade
crescente da prestação de consultoria
em matérias complexas como é o
caso das patentes. O facto de ser uma
matéria que envolve outros profis-
sionais, para além de juristas, como é
o caso da área das patentes, em que é
necessário que um engenheiro da
área técnica em questão trabalhe em
sinergia com o advogado ou o agente
oficial de propriedade industrial. A
tecnologia disponível atualmente,
permite-nos prestar um serviço
muito mais eficiente em todos os
serviços especializados nas mais di-
versas áreas da PI, nomeadamente
nas pesquisas de anterioridade, vigi-
lância mundial de ativos, brand com-
pliance, due diligence, bem como na
gestão, manutenção e defesa dos di-
reitos de Propriedade Intelectual. ●

Tiago Nobre Reis, managing partner da Inventa International,
acredita que o diploma faz com que o esforço e a criatividade
possam ser “significativamente” mais protegidas online.

ENTREVISTA TIAGO REIS Managing Partner da Inventa International

MARIANA BANDEIRA
mbandeira@jornaleconomico.pt

Na opinião desta
empresa especializada
em PI, a nova diretiva
cria um “mercado
mais justo, onde
todos ganham
com a utilização de
conteúdos protegidos”
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Registo de patentes ainda é
considerado difícil e moroso

De acordo com as Estatísticas so-
bre Invenções, Design, Marcas e
OSDC publicadas pelo Instituto
Nacional da Propriedade Indus-
trial relativamente ao ano de 2018,
os pedidos de patentes europeias
de origem portuguesa passaram de
150 para 220, o que traduz um
crescimento de 46,7% face ao ano
anterior. “O registo de marcas
continua a ser a “ferramenta” mais
facilmente usada, enquanto que o
registo de patentes ainda é consi-
derado difícil e moroso. Todavia,
esta tendência poderá diminuir
nos próximos anos”, diz Lídia Ne-
ves, advogada da Miranda & Asso-
ciados.

Já Vítor Palmela Fidalgo, diretor
jurídico da Inventa International,
cita dados publicados pelo Institu-
to Europeu de Patentes (EPO) re-
lativos ao ano de 2018, onde Por-
tugal é dos países europeus com
menor rácio per capita, com ape-
nas 21.2 pedidos de patente por
cada milhão de habitantes, que co-
loca o país no fim da tabela lidera-
da pela Suíça, que apresenta 955.9
pedidos de patente por milhão de
habitantes. “É também lamentável
a falta de informação que os portu-
gueses possuem sobre esta maté-
ria. Com muita regularidade exis-
tem inventores que publicam as
suas invenções antes de fazer a de-
vida proteção das suas patentes, o
que resulta na perca de novidade e
consequente recusa destes pedidos
de patente que poderiam resultar
num grande retorno financeiro
para os empresários portugueses e
para Portugal”, esclarece o especia-
lista.

Como explica a associada coor-
denadora da VdA, Marta Alves
Vieira, o sistema de patentes tem
um duplo propósito: “por um lado,
ao divulgar publicamente uma in-
venção, o titular dessa invenção
está a partilhar com todos a solu-
ção técnica que encontrou para um
determinado problema técnico, da
qual futuramente todos acabarão
por beneficiar”.

“Como contrapartida da divul-
gação pública de uma determinada

invenção, o Estado confere ao titu-
lar da patente o direito exclusivo
de explorar a sua invenção durante
20 anos desde a data do pedido de
patente, o que lhe atribui a facul-
dade de impedir terceiros de, sem
o seu consentimento, explorarem
a invenção protegida”, diz.

Esse monopólio temporário,
continua Marta Alves Vieira, per-
mite ao seu titular recuperar os
custos de investigação e desenvol-
vimento da sua invenção e de con-
tinuar a investir na investigação e
desenvolvimento de novos produ-
tos, assim se incentivando a com-
petitividade entre as empresas e a
inovação e o desenvolvimento
científico, tecnológico e económi-
co dos países. “Em todo o caso, a
opção pela proteção de uma inven-
ção por via de patente deve ser
bem ponderada, pois em alguns
casos particulares a possibilidade
de manter determinada invenção
em segredo poderá fazer mais sen-
tido”, conclui.

Proteção do registo de patentes
Sobre as vantagens para as empre-
sas em fazer o registo de patentes,
Manuel Lopes Rocha, sócio coor-
denador da equipa de propriedade
intelectual, considera que “se há

uma invenção que pode ter suces-
so no mercado e, sobretudo, no
mercado mundial, vale a pena ar-
riscar num processo que não é rá-
pido e que tem custos”. “As vanta-
gens são aquelas de todos os direi-
tos de propriedade intelectual: a
concessão de um exclusivo, de um
monopólio sobre uma invenção e,
depois, explorá-la comercial-
mente. No caso das patentes, o
prazo de proteção é bem mais cur-
to, vinte anos. Se não for o caso, as
empresas, sobretudo as PMEs, de-
vem apostar profundamente na
defesa dos seus ativos imateriais
através dos segredos e know-how,
como fazem muitas das suas con-

géneres europeias. Menos gastos,
menos angústia, proteção imedia-
ta, desde que tenham cuidados
óbvios como, aliás, o exige a nova
lei, isto é, o novo Código da Pro-
priedade Industrial”, sublinha o
advogado.

“A inovação é a passagem das in-
venções para o mercado e neste
trajecto a PI tem um papel funda-
mental, assumindo-se na maior
parte das vezes como o factor deci-
sivo para o sucesso. Eu diria que
sem boas ideias e empreendedores
não existem invenções e sem a PI
não existe inovação de alto valor
acrescentado”, esclarece Cláudia
Xara Brasil, Agente Oficial de Pro-

priedade Industrial e consultora da
CCA.

Manuel Durães Rocha e César
Bessa Monteiro, Jr, sócios da
Abreu Advogados, explicam tam-
bém a vantagem do registo de pa-
tentes. “A primeira e óbvia, é ga-
rantir a propriedade de uma nova
invenção e a partir daí, possuir
uma vantagem patrimonial e con-
correncial. Depois a obtenção da
patente de invenção permite pro-
ceder à exploração exclusiva do
objeto dessa invenção e bem as-
sim, aspeto importante, permite
conceder licenças de exploração da
patente a terceiros. O licencia-
mento de patentes e as suas con-
trapartidas podem constituir um
valor relevante no âmbito do des-
envolvimento de negócios para
uma empresa”.

João Paulo Mioludo, Managing
Associate de Propriedade Intelec-
tual da CMS Rui Pena & Arnaut,
crê que ainda não se pode dizer
que o “país tenha dado o salto tec-
nológico necessário”. “Depois ain-
da não temos em Portugal um cul-
tura empresarial enraizada, capaz
de perceber que a inovação, e a sua
proteção, são um fator essencial de
competitividade no mercado glo-
bal, e que se a montante isso re-
quer esforço e canalização de re-
cursos para a investigação, no final
pode vir a ser compensador. Te-
nhamos presente que uma boa
parte dos pedidos de patente têm
origem nas universidades ou em
inventores individuais”, afirma.

Para alguns especialistas, a Pro-
priedade Industrial é ainda uma
área desconhecida por muitos. Só
mais recentemente o público, em
geral, tem vindo a ganhar sensibili-
dade para a importância desta área.
“Salvas as exceções previstas na lei,
qualquer invenção nova é patenteá-
vel, pelo que, ao registar uma pa-
tente, o seu titular está, antes de
mais, a acautelar o seu direito como
inventor, pelo menos, durante 20
anos, podendo, por exemplo, impe-
dir terceiros de fabricar, oferecer,
armazenar, colocar no mercado ou
utilizar um produto objeto de pa-
tente”, considera Natália Garcia Al-
ves, sócia coordenadora do conten-
cioso da Propriedade Intelectual da
SRS Advogados. ●

Os pedidos de patentes europeias de origem portuguesa têm vindo a crescer, apesar de apresentarem um dos menores rácios per capita
da Europa. De acordo com alguns especialistas, a falta de informação, de rapidez e os custos associados estão na origem do problema.

ANTÓNIO SARMENTO
asarmento@jornaleconomico.pt

REGISTO

Segundo dados
publicados pelo
Instituto Europeu de
Patentes (EPO),
relativos a 2018,
Portugal aé dos países
europeus commenor
rácio per capita, com
apenas 21,2 pedidos
de patente por cada
milhão de habitantes
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Bê-á-Bá
da Propriedade
Intelectual

Criaram uma página de
Facebook com o nome da
minha marca registada. Que
fazer?
Se o âmbito dessa página do FB for
relacionado com os produtos/ser-
viços que a sua marca registada as-
sinala e, por isso, for susceptível de
criar confusão com a sua marca,
tem o direito de reagir através dos
seguintes meios: - Denúncia dessa
página/conta do Facebook apre-
sentada directamente no Facebook
(em “Políticas e Denuncias” – “In-
tellectual Property”). É possível
igualmente denunciar conteúdos

inseridos numa página que infrin-
jam direitos de propriedade inte-
lectual (como as marcas). Na de-
núncia (que se traduz no preenchi-
mento de formulário do Face-
book), ter-se-á que juntar a prova
do registo da minha marca regista-
da que sustenta a denúncia por
violação de direitos e propriedade
intelectual. Recebida a denúncia,
se o FB verificar que houve viola-
ção dos direitos, pode efectiva-
mente remover imediatamente
essa página/conta ou o conteúdo
denunciados. O titular dessa conta
poderá recorrer dessa decisão. Se,

porventura, a violação da sua mar-
ca não for evidente, após ter rece-
bido a denúncia o Facebook pode
abster-se de remover a pági-
na/conta ou o conteúdo e relegar a
decisão para outras instâncias. Por
vezes aconselha o contacto directo
com o titular da página/conta, que
poderá ser uma via (ainda que in-
felizmente na maioria das vezes
ineficaz). - Pode ainda requerer
uma Providência Cautelar pedin-
do ao tribunal (Tribunal de Pro-
priedade Intelectual) que ordene a
proibição imediata de o infractor
usar a marca em questão em qual-

Q&A
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rs quer local e sob qualquer meio, in-

cluindo naturalmente o Facebook.

Criei um canal do YouTube
posso falar dos produtos e
marcas que gosto de usar?
Sim e não. Qualquer pessoa pode
expressar publicamente as suas
opiniões sobre uma empresa, pro-
dutos ou serviços e recomendá-los
a familiares, amigos ou ao público
em geral, sem necessidade de auto-
rização prévia dos titulares da
marca. No entanto, se a pessoa for
remunerada para falar sobre certa
marca ou produto, esse vídeo está
abrangido pelas obrigações do Có-
digo da Publicidade. Isto significa
que existe um dever de identificar
de forma clara e transparente os
conteúdos comerciais na internet e
redes sociais como “Publicidade”,
“Parceria”, “Oferta” ou outro ter-
mo inequívoco. De outra forma, a
publicação de conteúdos remune-
rados será ilegal.

Tenho que sinalizar que uma
publicação é publicidade com
uma hashtag? Ou ‘taggar’ o meu
parceiro comercial?
Se for feita referência a uma mar-
ca, produto ou serviço no âmbito
de uma parceria, essa relação co-
mercial tem que ser comunicada
de forma muito clara. Não é obri-
gatório usar um hashtag ou ‘taggar’
o parceiro, no entanto é uma prá-
tica recomendada pela Direção-
-Geral do Consumidor, pois é uma
forma fácil de garantir que a men-
sagem é compreendida pelo con-
sumidor. Ainda que as regras não
estejam previstas na Lei (quer no
Código da Publicidade, quer em
diplomas associados), devem ter-
-se em conta uma série de reco-
mendações, nomeadamente: iden-
tificar as publicações com um ha-
shtag #pub, bem visível – ou seja,
no início da publicação; garantir
que as apresentações não são falsas
nem enganosas; a experiência
transmitida tem de ser real;

Tenho um website sobre
viagens. Encontrei uma
imagem de que gosto. Posso
publicar?
Deve ter-se em atenção que mui-
tas das imagens publicadas na in-
ternet estão protegidas por direi-
tos de autor. O facto de a imagem
estar disponível na Internet não é
sinónimo de utilização livre. É
recomendável recorrer-se a ban-
co de imagens, onde os Termos e
Condições sejam claros quanto às
regras de publicação das mesmas
em sites externos, necessidade ou
não de remuneração e necessida-
de de referir o autor da imagem.
Existem vários de bancos de ima-
gens totalmente gratuitos (no-
meadamente porque usam ima-
gens de domínio público), outros
são pagos: depende de tipos de di-
reitos o autor exige sobre aquela
imagem. ●

“Se a pessoa for
remunerada para falar
sobre uma certa
marca ou produto,
esse vídeo [no
YouTube, por
exemplo] está
abrangido pelas
obrigações do Código
da Publicidade

Muitas das imagens publicadas na internet estão protegidas Através deste guia, a equipa de advogados
de TMT e Propriedade Intelectual da CCA explicam-lhe o que fazer em várias situações.
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EMPRESAS MAIS CONSCIENTES NA PROTEÇÃO DOS ATIVOS
De acordo com os vários especialistas consultados, as empresas portuguesas estão despertas para a necessidade de protegeram a sua identidade,
produtos e invenções. No entanto, há que continuar a insistir em campanhas de sensibilização para tornar o tecido empresarial nacional mais protegido.

1 - O novo Código da Propriedade In-
dustrial português, recentemente
aprovado, traz alterações a vários ní-
veis, designadamente, no que respei-
ta ao registo de marcas. Entre essas
alterações é de ressaltar a competên-
cia atribuída ao Instituto Nacional da
Propriedade Industrial para conhecer
das ações de anulabilidade de marcas
e a possibilidade de se invocar a au-
sência de uso sério de marca, como
meio de defesa, em processos de
oposição e em processos judiciais de
violação de marcas. Por outro lado,
passa a ser possível o registo de mar-
cas que não sejam suscetíveis de re-

LÍDIA
NEVES
Advogada
da Miranda
&
Associados
e Agente
Oficial de PI

1 - Trata-se de um dos quadros jurídi-
cos mais unificados ao nível da União
Europeia e, até, no mundo. Por isso, o
nosso legislador não tem grande mar-
gem de manobra. Temos diretivas so-
bre quase tudo: sobre direito de autor,
parcialmente, pois só estão unificados
os direitos sobre software, bases de
dados e fotografia, marcas, segredos
de negócio e know-how, teremos ,em
breve, sobre a nova figura da patente
com efeito unitário, até temos sobre tu-
tela penal do software, enfim. Do que
precisávamos era de um legislador na-
cional conhecedor e dotado de um ca-
riz simplificador, que não “inventasse”.
Durante anos tivemos transposições
de diretivas com “armadilhas”, agora
continuamos a ter más transposições,
sobretudo na parte sancionatória. O
nosso legislador é otimista quanto ao
género humano, pelo que as sanções
são escassas e pouco cogentes. A ex-
ceção é a transposição da Diretiva En-
forcement que é a primeira lei local que
defende os criadores, como a diretiva
manda. Curiosamente, tem uma norma
muito criticada por parte da doutrina lo-
cal, com a exceção relevantíssima do
maior especialista nacional no tema.
Mas o Tribunal de Justiça refutou tais
críticas, num acórdão recente. É que,
como dizia, o grande Vergílio Ferreira,
os cavalos não dão coices dentro dos
tratado de equitação…

2 - O País tem um problema muito sé-
rio com a Propriedade Intelectual. Por
exemplo, temos um único Tribunal de
Propriedade Intelectual, algo verdadei-
ramente singular na Europa. Este tribu-
nal não tem os meios que devia. O Di-
reito de Propriedade Intelectual está
cada vez mais complexo e este tribu-
nal deveria ter assessores, juízes mais
jovens, por exemplo, que auxiliassem
os juízes que lá estão. Estes vão en-
trando e saindo a uma velocidade in-
compreensível. A lei devia criar condi-
ções para uma certa estabilidade. Há
anos que o Juiz Richard Arnold está
em funções nos tribunais ingleses, nes-
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1 QUE LEITURA FAZ DO
QUADRO JURÍDICO DE
PROPRIEDADE
INTELECTUAL?

2 AS EMPRESAS
ESTÃO PREPARADAS
PARA A DEFESA DE
MARCAS E PATENTES?

1 - Se falamos de propriedade intelec-
tual temos de falar dos direitos de autor
e dos direitos de propriedade industrial.
O quadro jurídico está, de um modo ge-
ral, atualizado e em linha com o Direito
Europeu, designadamente por via da
transposição de Diretivas e dos Regula-
mentos diretamente aplicáveis em Por-
tugal. Não obstante, qualquer leitura
que se possa fazer será neste momen-
to incompleta, porquanto temos um
novo Código da Propriedade Industrial
que entrará em vigor no dia 1 de julho e
que, por força da transposição da Direti-
va (UE) 2015/2436 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 16/12/2015
em matéria de marcas, e da Diretiva
(UE) 2016/943 do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 08/06/2016, em ma-
téria de segredos comerciais, traz pro-
fundas alterações, com particular des-
taque para as ações de invalidade de
marcas e desenhos ou modelos, que
em primeira instância passam a ser de-
cididos pelo INPI. Até agora um proces-
so relativo à anulação de um registo de
marca teria de ser apresentado no Tri-
bunal da Propriedade Intelectual.
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1 - Em termos gerais, podemos afirmar
que temos uma legislação de PI abran-
gente, transversal, em que não existem
situações graves de lacunas, uma le-
gislação que se pode dizer protetora do
detentor de direitos de PI e que confere
segurança jurídica para todos os inte-
ressados envolvidos. Há esforços con-
tínuos em aglutinar legislação que de
algum modo se encontra dispersa (é o
caso, por exemplo, dos Direitos de Au-
tor, outro ramo da Propriedade Intelec-
tual, cuja legislação em vigor, embora
bem estruturada, já se augura a neces-
sidade de uma nova compilação, de
um novo Código do Direito de Autor e
dos Direitos Conexos) e, por outro
lado, em ir atualizando e aperfeiçoando
a legislação de PI em vigor, através da
criação de diplomas que transpõem
para o ordenamento jurídico português
importantes directivas da EU sobre a
matéria de PI. É o caso mais recente
do Decreto-lei n.º 110/2018, de 10 de
Dezembro, que aprova o novo Código
da Propriedade Industrial (CPI), o qual
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ta área. É só um os maiores especialis-
tas mundiais de direitos conexos de di-
reito de autor. O livro dele sobre este
tema é uma “bíblia”. Depois, ao contrá-
rio do que se passa em Espanha, por
exemplo, aqui nunca vemos um acadé-
mico defender a propriedade intelec-
tual. Ainda agora se viu a propósito da
Diretiva Copyright. Para defender os
memes, aliás salvaguardados na pró-
pria diretiva, apareceu uma legião.
Para defender o direito do autor, quase
ninguém. Faz falta mais pluralismo. O
debate político é escasso, os defenso-
res da propriedade intelectual pouco,
ou nada, aparecem, vivem quase clan-
destinos. Como resultado deste am-
biente negativo, os titulares de direitos
de propriedade intelectual têm dificul-
dades. Enquanto, por exemplo, a juris-
prudência de muitos tribunais euro-
peus, no direito de autor, protege o au-
tor, como lhe exigem as leis e os trata-
dos internacionais, aqui é quase sem-
pre ao contrário, ressalvadas as exce-
lentes exceções que também as há,
felizmente. Com efeito, tenta ver-se,
primeiro, onde esvaziar o direito do au-
tor, nem que se “descubram” normas
que nada têm a ver com o assunto. E o
mesmo acontece nas outras áreas do
direito de PI. Os litígios de patentes
farmacêuticas, complexíssimos, vão
ser julgados no TPI, com a entrada em
vigor do CPI, assente nos poucos
meios que tem, repito, sem assesso-
res. Tal como como vai acontecer com
os segredos de comércio e know-how.
Assim, por muito que as empresas se
preparem, as perspetivas não são mui-
to radiosas. Atira-se tudo para cima
dos tribunais, e cada vez mais vai ser
assim na União Europeia, mas não se
lhes dá os meios mínimos para decidi-
rem com qualidade nesta área que
está muito longe de ser fácil. Noutro
plano, uma PME do Norte de Portugal,
sem grandes meios, como pode vir liti-
gar a Lisboa que é onde há o único tri-
bunal especializado Acaba por desistir,
algumas vezes, da defesa dos seus
ativos. E isto são apenas alguns dos
problemas que nós, que trabalhamos
nesta área, detetamos. Mas há mais…

entrará em vigor, integralmente, em 1
de Julho de 2019 (já que, uma parte, a
relativa à proteção dos segredos co-
merciais, entrou já em vigor em 1 de
Janeiro de 2019).
Este novo diploma transpõe para a or-
dem jurídica interna duas diretivas da
UE no âmbito das marcas (a Diretiva
(UE) n.º 2015/2436, de 16 de Dezem-
bro) e dos segredos comerciais (Direti-
va (UE) 2016/943, de 8 de Junho). In-
troduz ainda um conjunto de alterações
noutros domínios como a área das in-
frações aos direitos de propriedade in-
dustrial tendo como objectivo a simplifi-
cação e a clarificação de procedimen-
tos administrativos. Este Diploma, para
além de aprovar o novo CPI, vem ainda
revogar o regime da arbitragem neces-
sária para os litígios que envolvem me-
dicamentos de referência e medica-
mentos genéricos, instituindo nestas
áreas a arbitragem voluntária (Lei n.º
62/2011, de 12 de dezembro), e alterar
a Lei da Organização do Sistema Judi-
ciário, transferindo do Tribunal da Pro-
priedade Intelectual para o INPI a com-
petência para apreciar a validade dos
registos (Lei n.º 62/2013, de 26 de
agosto). Em termos de patentes, por
exemplo, uma das medidas impulsio-
nadoras mais significativas ocorre pre-
cisamente há cerca de 10 anos atrás,
quando, a partir de 1 de Outubro de
2008, passou a ser possível apresentar
Pedidos de Patente Provisória (PPP)
em Portugal ao abrigo do Artigo 62.º-A
do CPI de 2008. O PPP afigura-se des-
de logo como uma ferramenta de inte-
resse (pela simplificação quanto à for-
ma do pedido, baixo custo, confiden-
cialidade, possibilidade de se solicitar
pesquisa ao estado da arte, marcação
da data de prioridade e ainda possibili-
dade de submissão de textos em In-
glês), sendo considerada um caso de
sucesso na legislação nacional (CPI),
pois permitiu dar continuidade e até
mesmo incrementar o número de pedi-
dos de registo de invenções. No que ao
sistema judicial diz respeito, a criação
do Tribunal da Propriedade Intelectual
(tribunal de competência especializada
de primeira instancia) foi de facto uma
conquista, fruto de uma crescente ne-
cessidade e do aumento de casos judi-
ciais no âmbito do Direito da PI. O Tri-
bunal da Propriedade Intelectual tem
assegurado eficazmente a defesa dos
direitos de PI, sendo apenas de referir
a necessidade da criação de um tribu-
nal de recurso, de segunda instância
igualmente especializado em matérias
de PI, que de facto actualmente não
existe (embora haja um projecto para a
sua criação). Recorrendo-se actual-
mente para o Tribunal de 2ª Instância,
que não tem competência nem sec-
ções especializadas.

2 - De facto, em Portugal temos um ní-
vel de utilização do sistema de Marcas
já bastante evoluído e com número de
pedidos, por milhão de habitantes, pra-
ticamente alinhado com a média da
UE, mas ao nível do Design e principal-
mente nas Patentes, apesar de ser ter
melhorado nos últimos 15 anos, esta-
mos efetivamente muito longe de tor-
nar a investigação em valor acrescen-
tado. É de facto uma realidade que os

inventores em Portugal ou as empre-
sas para os quais trabalham, não pro-
tegem grande parte da tecnologia as-
sociada às suas invenções, não recor-
rendo aos direitos de PI ao seu alcan-
ce, tanto quanto poderiam e deveriam.
Apesar desta realidade, notamos, no
entanto, que as empresas Nacionais
estão cada vez mais conscientes da
importância da PI e preocupadas em
proteger estes seus activos, recorren-
do cada vez mais a Agentes Oficiais da
Propriedade Industrial para, no míni-
mo, os aconselharem, o que já denota
um grau de sensibilização para esta
questão e uma permeabilidade neces-
sária. Por outro lado, ainda encontra-
mos diversas situações em que a PI
está claramente mal protegida ou mui-
to frágil, sendo que nestas situações os
titulares julgam que estão bem protegi-
dos e, na realidade, a sua posição é
bem mais débil do que aquela que
eventualmente poderiam ter.
Há que ser optimista e valorizar o es-
forço que os inventores e as empresas
em geral têm vindo a fazer nestes últi-
mos anos em aderir ao sistema de pro-
teção das suas invenções. Há que con-
tinuar a insistir em campanhas de sen-
sibilização para a importância destes
activos intangíveis em que se traduz a
Propriedade industrial, na sua mais va-
lia de criação de riqueza, nos sistemas
de incentivo de quando em quando
aparecem e ajudar os inventores portu-
gueses, que são de facto muito bons, a
transformar as suas invenções em pa-
tentes protegidas. É possível competir-
mos também a este nível, a partir de
Portugal, tornando o tecido empresarial
nacional mais atractivo e próspero.

presentação gráfica (designadamen-
te, marcas olfativas).
Em sede de proteção de segredos co-
merciais, o novo Código passou a in-
cluir um capítulo sobre esta matéria,
autonomizando assim o regime de pro-
teção dos segredos comerciais relati-
vamente à concorrência desleal. Esta
alteração acarreta uma maior proteção
de ativos não registáveis (como é o
caso do know-how). É que, não obs-
tante ser recomendável que, sendo
possível, se acautele a proteção de di-
reitos por via do registo (na medida em
que este tem um efeito facilitador na
comprovação da existência desses di-
reitos) existem determinados ativos in-
telectuais que, pela sua natureza, es-
tão excluídos de patenteabilidade ou
cuja opção estratégica não passa pela
proteção em sede de direito industrial.

2 - Existe uma maior preocupação na
proteção de ativos em sede de pro-
priedade intelectual e industrial e um
maior interesse no que respeita às no-
vas tecnologias. As empresas come-
çam a reconhecer, cada vez mais, a
importância da proteção dos seus ati-
vos e da valorização das suas cria-
ções e invenções. Por outro lado, há
uma maior consciencialização de que
estas áreas não se encontram num va-
zio legal e de que cumpre obter acon-
selhamento especializado.
No que respeita, em concreto, às mar-
cas, denota-se uma aceitação geral de
que o registo das mesmas atribui um di-
reito de exclusivo que não só assegura
um monopólio legal, como permite que
os respetivos titulares se liguem de for-
ma mais efetiva à sua clientela e se dis-
tingam em relação à sua concorrência.
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1 - A importância do sistema da proprie-
dade intelectual (abrangendo a proprie-
dade industrial e direitos de autor e di-
reitos conexos) para o processo de
desenvolvimento económico, nomea-
damente quando associado ao desen-
volvimento científico e tecnológico e ao
crescimento sustentado e sustentável
da economia, inspirando e protegendo
os resultados das atividades criativas e
inventivas levou à publicação de um
novo Código da Propriedade Industrial
(CPI) que, por um lado, transpôs as Di-
retivas da EU sobre marcas e segredos
comerciais; por outro, introduziu um
conjunto alargado de alterações nou-
tros domínios como a área das paten-
tes, dos modelos de utilidade e das in-
frações aos direitos de propriedade in-
dustrial, com vista a simplificar e clarifi-
car procedimentos administrativos. O
novo CPI é um contributo para o reforço
da utilização da Propriedade Indus-
trial/Intelectual em Portugal.

2 - Ainda não totalmente. A experiência
mostra-nos que as empresas portugue-
sas só mais recentemente começaram
a dar às marcas e patentes o valor que
têm como bens que compõem o patri-
mónio da empresa e podem valorizá-la.
A consciencialização dessa importân-
cia, com impacto ao nível da regulação
da concorrência e como garante da pro-
teção do consumidor é essencial para
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1 - Portugal tem ainda um sistema mui-
to arcaico no que toca ao quadro jurídi-
co da propriedade intelectual.
Todas as transposições de directivas
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1 - O quadro jurídico que envolve a pro-
priedade industrial, onde avulta o novo
Código da Propriedade Industrial, neste
caso, limitou-se a transpor para a or-
dem jurídica interna duas diretivas co-
munitárias: a Diretiva (EU) 2015/2436
que aproxima as legislações em maté-
ria de marcas e a Diretiva (EU)
2016/943, relativa aos segredos comer-
ciais. “Atualizámos”, por isso, a nossa
legislação, em linha com a legislação
comunitária.
De qualquer forma perdemos uma
oportunidade para modernizar a nossa
legislação e dar um passo rumo ao futu-
ro. A título de exemplo, poder-se-ia ter
repensado a figura do modelo de utili-
dade e estendê-la aos produtos farma-
cêuticos; poder-se-ia ter repensado os
atos em que é indispensável (e deveria
ser obrigatória) a intervenção de profis-
sionais qualificados, de modo a asse-
gurar que o agente económico que utili-
za o sistema recebe o aconselhamento
devido e necessário; e poder-se-ia ter
modernizado a figura do logotipo, de
modo a evitar confusões com outros di-
reitos. Igualmente consideramos in-
compreensível a retirada de competên-
cias ao TPI, designadamente em sede
de recursos e a sua entrega ao INPI.

2 - O tema da proteção da Propriedade
Intelectual está diretamente relaciona-
da com a inovação e a inovação está di-
retamente relacionada com o cresci-
mento económico, porquanto a inova-
ção é fundamental para se criarem van-
tagens competitivas, valor económico.
As empresas estão, por isso, mais des-
pertas para o tema da propriedade inte-
lectual, e sua proteção e potenciação.
O sistema da proteção da propriedade
intelectual está bastante difundido. As
empresas, cada vez, mais identificam
os ativos intangíveis que têm para po-
derem assegurar uma proteção correta
e um retorno adequado, rentabilizando,
assim, todo o esforço concentrado na
produção desses bens intangíveis.
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1 - A propriedade intelectual abrange,
por um lado, o Direito de Autor e Direi-
tos Conexos, onde se incluem, desi-
gnadamente, as criações intelectuais
no domínio literário, científico e artístico
e, por outro lado, a Propriedade Indus-
trial, que inclui, entre outros, as paten-
tes e os modelos de utilidade, os dese-
nhos ou modelos e as marcas. Desde
logo, há que referir que Portugal tem
vindo a ratificar todos os instrumentos
internacionais de proteção da proprie-
dade intelectual. Aliás, Portugal foi um
dos Estados signatários da Convenção
da União de Paris em 1883. Para além
dos instrumentos legais internacionais
que ratificou, são também aplicáveis
em Portugal os instrumentos legais da
União Europeia, sendo que nas marcas
e nos desenhos, existe já uma grande
harmonização, mas, por exemplo, ao
nível do direito de autor a harmonização
entre os Estados Membros da União
Europeia é ainda menor. Em Portugal,
contamos, essencialmente, e por um
lado, com o Código do Direito de Autor
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Por outro lado, no passado dia 28 de
março o Parlamento Europeu votou e
aprovou a versão final da controversa
Diretiva sobre o Direito de Autor no
Mercado Digital Único, com o objetivo
de proteger os autores de conteúdos
impondo várias obrigações aos deten-
tores de plataformas online que, pre-
sentemente, beneficiam da partilha
desses conteúdos.
Depois há um tema sempre presente e
que, por mais iniciativas legislativas que
surjam, não deixa de crescer a um ritmo
assustador, e que é o tema da contrafa-
ção e da pirataria. Também aqui são já
discutidas diversas propostas, para
além das novidades previstas no novo
CPI, e portanto há muito a esperar num
futuro próximo.

2 - Creio que estão cada vez mais
conscientes disso, mas o tema ainda é,
para uma grande maioria, árido e de se-
gundo plano no seu dia-a-dia, não
constitui o cerne da sua atividade. De-
paramo-nos com situações que clara-
mente indiciam falta de preparação
e/ou conhecimento, e sobretudo falta
de aconselhamento. Situações como a
divulgação prévia de uma determinada
invenção, o que posteriormente vai im-
possibilitar o registo da patente por falta
de novidade, ou a utilização de marcas
sem registo, ainda são comuns, o que é
revelador. Neste aspeto as Universida-
des, que têm regulamentos internos
próprios, têm dado exemplos muito po-
sitivos na proteção das invenções que
resultam do labor dos seus centros de
investigação. A proteção dos segredos
comerciais é hoje falada um pouco por
toda a Europa, mas em Portugal tenho
sérias dúvidas que as empresas, de um
modo geral, saibam como proteger os
seus segredos comerciais.
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que os agentes económicos acautelem
a defesa dos seus direitos, através do
registo dos mesmos, quer a nível nacio-
nal, quer internacional.

e Direitos Conexos e, por outro, com o
Código da Propriedade Industrial.
Aliás, em dezembro de 2018, foi aprova-
do o novo Código da Propriedade Indus-
trial, o qual vem traspor duas Diretivas
da União Europeia, uma no âmbito das
marcas e outra no âmbito dos segredos
comerciais (que é uma novidade no
nosso regime jurídico). O novo regime
também introduziu algumas alterações
ao anterior regime, as quais visaram a
simplificação e a clarificação dos proce-
dimentos administrativos. Assim, no pla-
no substantivo, o quadro jurídico da pro-
priedade intelectual é, em geral, ade-
quado. É ao nível da concreta aplicação
do regime legal que os maiores desafios
se vão colocando.

2 - Nota-se, em geral, uma crescente
preocupação com os temas da inovação
e da propriedade intelectual e as empre-
sas começam a ter cada vez mais no-
ção de que a proteção de ativos intangí-
veis das empresas pode ser determi-
nante no seu sucesso. E essa consciên-
cia não corresponde necessariamente
ao tamanho da empresa. Veja-se que
existem muitas start-ups com um foco
muito tecnológico e inovador que já têm
uma certa cultura de propriedade inte-
lectual. Por outro lado, são cada vez
maiores os desafios que a sociedade de
informação global e que o mundo digital
coloca no âmbito da propriedade inte-
lectual, para os quais as empresas terão
de estar cada vez mais alerta. É neces-
sário que cada empresa, em função da
sua atividade, bem como do seu orça-
mento e da sua capacidade financeira,
faça uma gestão e uma seleção racio-
nais do que deve proteger e de que
modo, tendo em conta as diversas mo-
dalidades de proteção da propriedade
intelectual. Se esta estratégia for levada
a cabo de modo inteligente e pondera-
do, as empresas certamente concluirão
que os custos associados à proteção da
propriedade intelectual se traduzem ne-
cessariamente num enorme benefício e,
em muitos casos, num motor do desen-
volvimento do seu negócio.

1 - Não obstante toda a incerteza, parti-
cularmente devido ao Brexit, e concre-
tamente no que diz respeito ao Acordo
relativo ao Tribunal Unificado de Paten-
tes, a situação (leia-se os entraves
constitucionais) na Alemanha e tam-
bém, mais recentemente, na Hungria, a
União Europeia, e Portugal em concre-
to, têm hoje uma legislação de proprie-
dade industrial moderna, adequada e
preparada para ser eficaz. O mesmo se
pode dizer quanto à legislação de pro-
priedade intelectual, sem prejuízo do
“ruído” em torno do famoso artigo 13,
hoje artigo 17, da Directiva e da neces-
sidade de acompanhar a respectiva
transposição para o direito nacional de
forma criteriosa, crítica e atenta. Numa
vertente mais prática, todo temos cons-
ciência de que os Tribunais são con-
frontados com matérias com elevada
complexidade técnica que requerem
conhecimentos especializados e para
as quais os juízes não receberam for-
mação, requerendo destes um maior
esforço de compreensão, e das partes
também um maior investimento, por ve-
zes em peritos, para procurar clarificar
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e contribuir para a melhor decisão pos-
sível. É verdade, que existe a possibili-
dade de o juiz se fazer acompanhar de
um técnico, mas salvo raríssimas situa-
ções, tal não se verifica. Dúvidas não há
que criação do Tribunal de competência
especializada para propriedade intelec-
tual se revelou uma decisão acertada e
que tem dado bons resultados.

2 - Diria que depende da dimensão. As
empresas portuguesas estão despertas
para a necessidade de protegeram a
sua identidade, o carácter distintivo dos
seus produtos e as suas invenções, e
aqui incluo também as pessoas indivi-
duais, artistas plásticos, investigadores,
etc. Mas enquanto que a protecção de
marcas representa um investimento que
se pode considerar moderado, e com
poucos recursos se obtém uma protec-
ção a nível comunitário ou mesmo para
além das fronteiras da UE, já a protec-
ção de uma patente em múltiplas latitu-
des, devido ao princípio da territorialida-
de, representa em regra um investimen-
to relativamente ao qual as expectativas
das empresas portuguesas raramente
coincidem com a realidade. E isto é par-
ticularmente relevante para as startups
ainda que procurem obter financia-
mento, ao abrigo de programas como
o Portugal 2020, e que se podem ver
limitadas na protecção da sua proprie-
dade industrial e também intelectual.

1 - Em grande parte, a Propriedade In-
telectual em Portugal está devidamen-
te “alinhada” com as jurisdições dos
demais estados da União Europeia,
por via dos regulamentos e das direti-
vas. No direito interno, o quadro nor-
mativo responde adequadamente, em
geral, às necessidades das empresas.
Quanto à Propriedade Industrial, o
novo Código vem introduzir relevantes
alterações nos regimes dos diversos
direitos privativos, nos procedimentos
administrativos e nas normas relativas
às infracções, para além dos Segredos
Comerciais. Bastante infeliz foi, no en-
tanto, a alteração à Lei 62/2011, refe-
rente às patentes e medicamentos ge-
néricos, que criou um sério risco de se
assoberbar o TPI com dezenas de pro-
cessos desnecessários. No Direito de
Autor, estão neste momento em dis-
cussão na AR propostas de lei para es-
clarecer a competência jurisdicional em
várias matérias que têm suscitado (ina-
ceitáveis) conflitos negativos. As enti-
dades de gestão colectiva tomaram já
uma posição – unânime – sobre a
questão, que é indispensável acolher
na elaboração da nova lei.

2 - Felizmente, o panorama é incompa-
ravelmente melhor do que o que existia
há 20 ou 30 anos atrás. As empresas
focadas na investigação ou no design
estão hoje, geralmente, sensibilizadas
para a importância da PI e procuram
apoio profissional na área. Mesmo que
isso possa ainda suceder, por vezes,
somente após um percalço inicial…
Para muitas outras empresas, a PI tra-
duz-se sobretudo na protecção das
marcas e o do chamado trade dress.
Aqui, a facilidade no acesso ao registo
e a aparente simplicidade da matéria,
convida à prática dos actos sem o devi-
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comunitárias ficam sempre muito
aquém do esperado. Mesmo o Código
da Propriedade Industrial que ainda
não entrou em vigor parece ser um do-
cumento datado e ultrapassado que
não acompanha o progresso e as ne-
cessidades em termos de Propriedade
Industrial. Pelo contrário, tudo aponta
para um retrocesso com o possível re-
gresso da necessidade de pagamento
das taxas de concessão dos registos de
marca. Outro entrave ao registo é a
possibilidade do INPI recusar um regis-
to de marca por existência de direitos
anteriores conflituantes, sem que os ti-
tulares destes direitos se tenham opos-
to ao registo. Em matéria de contrafac-
ção, embora haja progressos, continua
a ser possível a autoridade judiciária
ordenar a realização de exame pericial
da mercadoria apreendida, mesmo
sem existência de queixa. Esta possi-
bilidade configura, as mais das vezes,
um custo injustificado para o lesado
que além de ver os seus produtos con-
trafeitos ainda tem de, sob pena de de-
sobediência, gastar recursos com os
exames periciais. Também em matéria
das patentes as alterações legislativas
ficaram aquém do esperado não tendo
resolvido de forma cabal a questão
dos litígios referentes às patentes de
medicamentos.

2 - As empresas ainda não estão com-
pletamente preparadas para a defesa
dos Direitos de Propriedade Industrial,
seja por desconhecimento do seu po-
tencial, seja por desinteresse, ou ape-
nas por descrédito do sistema. Com
efeito, a Lei e os Organismos nacionais
não dão as necessárias garantias para
que as empresas vejam na PI um ver-
dadeiro activo. Assim, embora já mui-
tas empresas registem os seus direi-
tos, a maior parte fá-lo mais para evitar
problemas do que para criar valor. Só
quando o sistema funcionar de modo
satisfatório será feita uma defesa efec-
tiva dos direitos, até lá as empresas
continuarão a olhar para a Propriedade
Industrial como uma burocracia neces-
sária e não como uma verdadeira
mais-valia.
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1 - A publicação, em dezembro do ano
passado, do novo Código da Proprie-
dade Industrial, materializou a intenção
do legislador português de dar continui-
dade aos objetivos de reforço de utili-
zação da propriedade industrial em
Portugal, procurando fomentar a inova-
ção das empresas portuguesas para
se poderem tornar mais competitivas
tanto no mercado nacional como no
mercado europeu. A par da necessária
adaptação do ordenamento jurídico
português à reforma europeia em ma-
téria de marcas, destaca-se a transpo-
sição, há muito aguardada, da Diretiva
aplicável aos segredos comerciais, que
representa um avanço regulatório mui-
to significativo no que diz respeito ao
reconhecimento da crescente impor-
tância económica desta nova realidade
que no regime anterior ocupava um lu-
gar de menor destaque junto da con-
corrência desleal e que, por essa ra-
zão, via a sua defesa muito dificultada.
O reconhecimento do segredo comer-
cial como direito autónomo procura
agora facilitar uma punição mais exem-
plar pela sua violação.

2 - Cada vez mais as empresas portu-
guesas reconhecem a importância de
proteger os seus ativos intangíveis.
Apesar do grau de maturidade para o
enforcement deste tipo de direitos não
ser tão avançado como noutros países
europeus, a verdade é que temos vin-
do a assistir a um ganho de consciên-
cia crescente na valorização do registo
e da proteção destes direitos que per-
mite às empresas portuguesas um au-
mento visível de competitividade e de
diferenciação nos mercados. A estraté-
gia governativa de modernização e
simplificação administrativa, a par da
uniformização das regras a nível euro-
peu no que diz respeito à tutela dos di-
reitos de propriedade industrial, repre-
sentam contributos valiosos para dotar
as empresas portuguesas de recursos
mais eficazes para rentabilizar os seus
investimentos nesta área.
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1 - Do ponto de vista da propriedade
industrial (i.e., marcas, patentes e de-
sign), o novo Código da Propriedade
Industrial, recentemente aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10
de Dezembro, veio actualizar a legisla-
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1 - No passado dia 10 de Dezembro de
2018, foi publicado o novo Código da
Propriedade Industrial, o qual contem-
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do aconselhamento, levando por vezes
a erros de estratégia difíceis ou impos-
síveis de corrigir mais tarde.
Primordial, para as empresas, é que o
Tribunal da PI esteja dimensionado
para o número de processos existentes
e, obviamente, preparado para as es-
pecificidades das matérias. Contudo, a
excessiva rotatividade dos Juízes, des-
de a instalação do TPI em 2011, não
tem permitido a indispensável consoli-
dação de especialização e experiência.
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pla as soluções estabelecidas pelas no-
vas regulações europeias, designada-
mente a Diretiva (EU) n.º 2015/2436, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de
16 de dezembro de 2015, que aproxima
as legislações dos Estados-Membros
em matéria de marcas, e a Diretiva
(EU) n.º 2016/43, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 8 Junho de
2016, relativa à proteção de know-how
e de informações comerciais confiden-
ciais (segredos comerciais) contra a
sua aquisição, utilização e divulgação
ilegais. Para além da necessidade de
transposição destas normas comunitá-
rias, as alterações legais contempladas
neste novo Código visam sobretudo
clarificar, atualizar e fortalecer os regi-
mes de proteção de direitos de proprie-
dade industrial, ao estabelecer medidas
concretas na repressão dos ilícitos co-
metidos nesta matéria. Isto porque, não
só assistimos à tipificação de novos cri-
mes relacionados com a violação de di-
reitos de propriedade industrial, como
verificamos a criação de novas compe-
tências do INPI para dirimir processos
de declaração de nulidade e anulação
de direitos e tramitação dos mesmos,
relativamente aos registos de desenhos
ou modelos, marcas, logótipos ou de-
nominações de origem, dos órgãos de
polícia criminal, que detêm agora com-
petências mais alargadas em situações
claras de contrafação e do Tribunal de
Propriedade Intelectual para ações de
enforcement de patentes farmacêuticas
em relação a medicamentos genéricos,
que outrora se encontrava ao abrigo do
regime de arbitragem necessária (Lei
n.º 62/2011, de 12 de Dezembro).
Algumas das alterações ora introduzi-
das pretendem promover ainda a sim-
plificação e modernização dos vários
procedimentos administrativos aplicá-
veis, em resposta à preocupação que
tem vindo a ser manifestada nos últi-
mos anos no sentido de facilitar o aces-
so ao sistema de propriedade industrial
pelos agentes económicos. A elabora-
ção do novo Código resulta de um am-
plo debate promovido junto dos meios
interessados e dos contributos signifi-
cativos prestados pelos diversos agen-
tes económicos, incluindo as autorida-
des públicas competentes na área de
defesa dos direitos de propriedade in-
dustrial. Em vigor desde Janeiro de
2019, o novo Código de Propriedade In-
dustrial pretende assim uma melhor sis-
tematização e coerência na proteção
de direitos de propriedade industrial e
uma maior eficácia na aplicação da lei.
Eficácia essa que ficará dependente da
dotação do INPI, órgãos de polícia cri-
minal e Tribunal de Propriedade Intelec-
tual dos meios humanos e técnicos ca-
pazes de assegurar a efetiva imple-
mentação deste Código.

2 - Temos assistido à crescente cons-
ciencialização do tecido empresarial
português para a importância fulcral da
investigação e desenvolvimento (I&D),
e consequente aplicação prática das
“descobertas” geradas, para o sucesso
económico. Num mercado global como
o que vivemos hoje, onde os concorren-
tes podem estar a milhares de quilóme-
tros de distância, acreditamos que a
concorrência empresarial se desenvol-
ve com base na inovação, qualidade e
diferenciação, fatores que até há pouco
tempo eram secundários face ao custo
de produção (e outros acessórios).
Esta nova realidade é reforçada pelos
diversos mecanismos nacionais e co-
munitários conducentes à promoção
de atividades de I&D, mediante a con-
cessão de incentivos financeiros e be-
nefícios fiscais à realização destas ati-

1 - O enquadramento jurídico da Pro-
priedade Intelectual em Portugal não
é muito diferente dos seus pares eu-
ropeus, até porque esta matéria tem
grande parte do seu regime uniformi-
zado por acordos internacionais, sem
esquecer, igualmente, a harmoniza-
ção que tem sido realizada pela legis-
lação e jurisprudência europeias.
Contudo, o principal problema não
está na legislação de Propriedade In-
telectual, mas sim na sua execução,
que está muito aquém do que é devi-
do. Para além dos parcos recursos
detidos pelas entidades administrati-
vas que gerem ou fiscalizam as ativi-
dades relacionadas com os direitos
de propriedade intelectual, as deci-
sões dos tribunais portugueses em
matérias de direitos de propriedade
intelectual, tanto as do Tribunal da
Propriedade Intelectual como as das
instâncias superiores, têm deixado
muito a desejar.

2 - Creio que ainda não. É verdade
que, desde a crise, o cenário alterou-
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1 - Vivemos numa era de rápida evolu-
ção tecnológica, numa escala sem
precedentes. A Propriedade Intelec-
tual existe para proteger ativos no fu-
turo, pois quando é criada uma músi-
ca ou é inventado algo, a sua divulga-
ção irá ocorrer no futuro. O quadro ju-
rídico em Portugal está sobre pres-
são, pois não só é essencial legislar
sobre matérias que estão em perma-
nente evolução, como adaptar as leis
à realidade nacional e à legislação da
U.E. O novo Código de Propriedade
Industrial foi aprovado pelo Decreto-
-Lei nº 110/2018, de 10 de dezembro,
em matéria de proteção dos segredos
comerciais entrou em vigor no dia 1
de janeiro e as restantes disposições
entram em vigor no dia 1 de julho
(com exceção do artigo 4º, sobre os
seus efeitos, que entrou em vigor 30
dias após a sua publicação). Apesar
deste novo código lançar luz sobre al-
guns aspetos, permanecem alguns
desafios para adaptação à legislação
da U.E. e à realidade tecnológica.

2 - Em geral, as empresas sabem que
devem proteger as suas marcas e pa-
tentes, no entanto, não podemos di-
zer que exista uma só realidade. As
startups têm a preocupação de regis-
tar as suas marcas e patentes. Quan-
do encontram dificuldades, ou quan-
do têm conhecimento que a sua mar-
ca/patente está a ser imitada ou con-
trafeita, procuram assessoria técnica
de advogados ou de Agentes de PI.
As pequenas e médias empresas, já
estabelecidas no mercado, estão
mais vulneráveis. Apesar de terem
iniciado o registo das suas marcas,
deixam o registo caducar por falta de
renovação, ou tendo uma marca re-
gistada válida, utilizam outra “ligeira-
mente” diferente o que, frequente-
mente, equivale a não terem a marca
protegida. Já as grandes empresas
compreendem que o registo das suas
marcas e patentes é um investimento.
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-se um pouco. Os portugueses vira-
ram-se para o empreendedorismo,
entenderam que, num país com um
mercado modesto e competindo dire-
tamente com países europeus que
têm mercados significativamente
maiores, no final do dia o que teremos
para exportar será a nossa capacida-
de intelectual. Contudo, as empresas
portuguesas continuam a menospre-
zar a importância da Propriedade In-
telectual, quando diversas estatísti-
cas demonstram hoje a sua relevân-
cia na atividade económica mundial,
como é o caso da União Europeia,
onde as empresas que fazem uso, de
forma significativa, deste sistema, re-
presentam cerca de 42% do total da
atividade económica do conjunto dos
– ainda – 28 Estados-membros (v. In-
tellectual property rights intensive in-
dustries and economic performance
in the European Union, 2.º ed, Outu-
bro de 2016).

ção nacional nesta área. Temos hoje
em Portugal legislação extremamente
harmonizada com a de outros Esta-
dos-Membros da União Europeia (sen-
do certo que a maior parte das altera-
ções só entrarão em vigor no dia 1 de
Julho de 2019). No que diz respeito ao
direito autoral, tem havido algumas alte-
rações cirúrgicas ao longo dos últimos
anos, mas, de um modo geral, o Código
do Direito de Autor e dos Direitos Cone-
xos continua a ser uma manta de reta-
lhos obsoleta. É fundamental levar a
cabo uma reforma profunda do CDADC
e adaptar a lei às realidades do século
XXI. As instituições europeias têm feito
algum trabalho nesta matéria e temos,
neste momento, várias novas directivas
na calha. No entanto, o processo legis-
lativo é penosamente lento e nunca
conseguirá acompanhar a velocidade
dos desenvolvimentos tecnológicos.
Em todo o caso, importa frisar que, em
Portugal, os principais problemas que
existem não resultam da legislação em
vigor, mas antes da parca jurisprudên-
cia produzida pelos tribunais nacionais,
especialmente em matéria de patentes
de invenção e direitos de autor. Quem
procura interpretar e aplicar a lei em
Portugal vê-se frequentemente confron-
tado com dúvidas que nunca foram dis-
cutidas ou resolvidas pelos tribunais.

2 - As empresas portuguesas são gran-
des utilizadoras do sistema de registo
de marcas, tendo apresentado cerca
de 23 mil pedidos nacionais de marca
em 2018. No entanto, essas mesmas
empresas são menos activas no plano
da defesa dos seus direitos, havendo
relativamente poucas dispostas as
contratar serviços de vigilância ou a ini-
ciar litígios para preservar os seus ex-
clusivos. Parte da explicação parece
residir no facto de o INPI efectuar um
exame oficioso de confundibilidade
com marcas preexistentes, o que, na
prática, leva muitas empresas a optar
por não ter uma estratégia de controlo
e defesa das suas marcas e simples-
mente entregar essa tarefa ao INPI.
No que toca às patentes, é público e
notório que as empresas portuguesas
investem muito pouco na protecção de
invenções e novas tecnologias. Infeliz-
mente, ainda não faz parte da cultura
empresarial portuguesa patentear os
avanços tecnológicos produzidos no
seio das empresas. Dado existirem
poucas patentes em Portugal (em
comparação com outros países euro-
peus), todo o sistema de defesa deste
tipo de direitos está bastante subde-
senvolvido, havendo ainda um longo
caminho a percorrer nesta matéria.

vidades e à exploração económica
dos ativos que resultam das mesmas.
Exemplos disso são o Sistema de In-
centivos à I&D Tecnológico, no âmbito
do Portugal 2020, numa vertente fi-
nanceira, o Sistema de Incentivos Fis-
cais em Investigação e Desenvolvi-
mento Empresarial II (SIFIDE II) e o
denominado “Patent Box”, num plano
fiscal. Nesta medida, e vincando a
ideia inicial, entendemos que a comu-
nidade empresarial portuguesa perce-
ciona a relevância da I&D com resulta-
dos diretamente aplicáveis e impac-
tantes na sua atividade e com perspe-
tivas de geração de resultados econó-
micos positivos. Contudo, as empre-
sas ainda têm algum receio associado
aos mecanismos de registo e prote-
ção de propriedade industrial, que na
opinião de muitos players são mais
uma forma de divulgação dos resulta-
dos das atividades de I&D do que uma
forma de proteção efetiva. O mercado
empresarial entende que, a partir do
momento que regista a patente, passa
a estar numa situação de fragilidade,
dando acesso a informação privilegia-
da a potenciais concorrentes e estan-
do exposto a eventuais cópias. Adicio-
nalmente, na atualidade, os custos de
litigância nesta temática são muito
elevados. Esta situação, aliada ao
processo algo burocrático para deter-
minação da elegibilidade de um deter-
minado ativo para registo como pro-
priedade industrial e subsequente re-
gisto, tem afastado muitas empresas
de percorrerem este caminho, optan-
do por guardar “segredo industrial”. A
recente alteração do quadro legislati-
vo é muito importante para a mudança
deste paradigma, para fortalecer os
regimes de proteção de direitos de
propriedade industrial e simplificar
todo o processo conducente ao regis-
to efetivo desses direitos. No entanto,
apenas a experiência prática poderá
ditar o impacto desta alteração legisla-
tiva e, nesse contexto, uma eventual
mudança de comportamento dos
agentes económicos.
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